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CONVENÇÕES COLETIVAS

PÚBLICO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo coletivo de trabalho n.º 7/2023 - Acordo coletivo de empregador público entre o 
Município de Ferreira do Alentejo e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 

e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o direito de contratação coletiva, estabe-
lecendo o direito de associações sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações de 

Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei nº 35/2014, de 20 de 

-

-

A Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, representada por Luís António Pita Ameixa, na qualidade de 
Presidente da Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.

José Joaquim Abraão e Joaquim José Grácio Ribeiro, na qualidade de Secretário-geral e Secretário 

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1 ª

Âmbito de Aplicação

1- O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, adiante designado por ACEP, aplica-se a todos os 
-

nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 370º da Lei nº 35/2014, de 20 de junho, adiante designada por LTFP.
2- -

dos por este Acordo cerca de 220 trabalhadores, sendo que, caso a Entidade Empregadora, decida aplicar as 
cláusulas do presente ACEP à totalidade dos trabalhadores da Autarquia, o SINTAP não se oporá. 



Boletim do Trabalho e Emprego  6 15 fevereiro 2023

Cláusula 2 ª

Vigência, denúncia e sobrevigência

1- 

2- 

3- na LTFP, designadamente o disposto nos artigos 374º e 375º, 

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3 ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal

1- -
lho em trinta e cinco horas semanais e sete diárias. 

2- Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em qualquer caso, 
mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho suplemen-

3- 

4- O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho individualmente acorda-
dos.

5- 

vigore o regime previsto na cláusula 12ª.
6- -

7- Havendo trabalhadores no Empregador Público pertencentes

8- 

a) 

b) 

c) 

d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos a tempo parcial cuja duração do horá-
rio semanal não seja superior a 20 horas.

9- 

10- Os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade não tenham relação direta com o público, 
os dias de descanso semanal serão o sábado e o domingo.

11- 
para que cada trabalhador tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

12- -

13- Os trabalhadores direito
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Cláusula 4 ª

Modalidades de horário de trabalho

a) 

b) 

c) 

d) 

e) Trabalho por turnos.

Cláusula 5 ª

a) 

no artigo 4
b) artigo 

4  da LTFP.

Cláusula 6 ª

Horários rígidos

a) às -

b) -
racional.

Cláusula 7 ª

1- 

estipulado.
2- 

3- Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, incluindo a duração do trabalho su-

4- 
a) 

b) 

c) 

5- 

a) 

b) -

6- 
a) 

b) 
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7- 

8- 

interno de horários de trabalho.
9- 

Cláusula 8 ª

Jornada Contínua

1- -

2- 

3- 
a) -

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

4- 
cinco horas diárias.

Cláusula 9 ª

Horário desfasado

1- 
-

2- 

3- 
serviço, ou ao dirigente em

4- 
-

trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10 ª

Trabalho por turnos

1- -
lhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 

2- 
3- 

trabalhador em sentido contrário.
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4- -
petivas escalas.

5- 

6- 

7- 

8- 
podem ausentar-se dos seus locais de trabalho.

9- Empregador 
Público

10- 
sejam acordadas entre eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais 

11- Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impliquem a prestação de trabalho, no dia de 

12- 

a) 

b) -

que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.
13- -

14- 

Cláusula 11 ª

Trabalho noturno

1- 
e as 07 horas do dia seguinte,

2- 
tempo de trabalho anual.

3- 
noturno. 

Cláusula 12 ª

Isenção de horário de trabalho

1- -

trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições legais e constantes deste ACEP.
2- -

e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.
3- 

trabalhador está colocado.
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4- 
termos do artigo 162º n.º 2 da LTFP.

5- 

Cláusula 13 ª

Trabalho Suplementar

1- 
2- -

-

3- 

4- 
a) 

b) 

c) 

d) 

Cláusula 14 ª

Limite anual da duração do trabalho suplementar

1- O limite anual da duração do trabalho suplementar prestado nas condições previstas no n.º 1 do artigo 

2- ultrapassado, nos termos previstos na lei, desde que não implique 
uma remuneração por trabalho suplementar superior a 60 % da remuneração base.

3- Nos termos do n.º 7 do artigo 162.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, por acordo entre o 
-

4- À

5- 

Cláusula 15 ª

Interrupção Ocasional

1- 

a) 

b) 

c) 

d) 

2-  do serviço.

Cláusula 16 ª

Teletrabalho

1- 
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2- -

3- 

prejudicado nos seus direitos.
4- 

Cláusula 17 ª

Férias 

1- 
em cada ano civil, com a duração de 22 dias úteis.

2- -
tivamente prestado, nos termos do disposto no art.º 126º da LTFP

Cláusula 18 ª

Acréscimo de Férias pelo Desempenho

1- O trabalhador, se a sua avaliação do desempenho ou outro sistema de avaliação em vigor, tiver sido 

estipulados na cláusula 17ª do presente acordo.
2- 

são acumuláveis com outros e consideram-se um direito inalienável logo que adquiridas, de acordo com a 

a) 

b) 

c) 

d) 

3- 

4- 

5- -

obtido menção positiva na sua avaliação do desempenho anterior ao ano civil em causa, ou noutro sistema 

e Setembro.
6- 

7- 
automática ao trabalhador do disposto nos números 1, 2 e 5 da presente cláusula.

8- 
9- 

Público e o trabalhador.
10- 

a Associação Sindical outorgante.
11- 

2 da cláusula 17.ª do presente acordo, não dão direito 
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Cláusula 19 ª

Feriados e Tolerâncias de ponto

1- 
do Alentejo.

2- O Empregador Público signatário do presente acordo, como recompensa do desempenho dos trabalhado-

a) 

b) 

c) 

 

d) 

e) -

f) 

da Lei em vigor, não havendo igualmente lugar a perda de remuneração
3- 

4- 

Cláusula 20 ª

Horas para Atividade Sindical

Os delegados sindicais ao serviço da entidade empregadora, desde que os mesmos tenham obtido de-

sendo acumuláveis com as estipuladas na legislação em vigor para atividade sindical.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 21 ª 

Princípios gerais

1- Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhadores em boas condições nos locais de traba-

2- -
to no número anterior, de acordo com as disposições legais aplicáveis.

3- 

Cláusula 22 ª

a) 

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e às precauções a 
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c) 

d) 

-

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos representantes eleitos dos trabalhadores 
-

f) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomendações da comissão de higiene e segu-

g) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre prevenção de segu-

h) 

Cláusula 23 ª

Obrigações dos Trabalhadores 

1- 
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 

c) transmitidas pelo Empregador Público, máquinas, apare-
lhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 

d) 

e) 

-

f) 

hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situação.
2- 

3- 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4- 

das respetivas obrigações.
5- 

responsabilidade do Empregador Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 24 ª

Equipamento Individual

1- 

2- 

3- 
.
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Cláusula 25 ª

Locais para Refeição

O empregador Público porá à disposição dos trabalhadores um local condigno, arejado e asseado, servido 
-

Cláusula 26 ª

Vestiários, Lavabos e Balneários

O Empregador Público obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de higiene e segurança, 
-

tiários, lavabos e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 27 ª

Medicina no Trabalho

-
balho.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 28 ª

Comissão Paritária

1- É criada a Comissão Paritária para a interpretação deste ACEP.
2- 
3- Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito a voto.
4- 

5- As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação à outra parte e à 

6- 
7- 

de cada parte.
8- 

e publicação, passando a constituir parte integrante do presente ACEP.
9- 

10- -

11- Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na reunião seguinte pelos 
presentes.

12- 
13- 

de receção.

Cláusula 29 ª

Divulgação

A Entidade Empregadora obriga-se a distribuir por todos os trabalhadores que são abrangidos pelo presente 
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Cláusula 30 ª

Participação dos Trabalhadores

1- 
subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2- 

à sua distribuição, mas sem 

Cláusula 31 ª

1- 
legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2- 

Ferreira do Alentejo, 25 de outubro de 2022.

Luís António Pita Ameixa, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo

José Joaquim Abraão, na qualidade de Secretário-geral e Mandatário do Sindicato dos Trabalhadores da 

Joaquim José Grácio Ribeiro, na qualidade de Membro do Secretariado Nacional e Mandatário do 


